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As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa nº 11. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.10. Ativos 
intangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custo de desen-
volvimento de sistemas informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da 
amortização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura - vide 
item 3.17. Os ativos em fase de construção são classificados como infraestrutura em construção. Os 
ativos intangíveis com vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo 
sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de 
valor recuperável. 3.11. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Ativos financeiros 
não derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perda de ativos financeiros a receber 
do Poder Concedente ou com componente significativo de financiamento são mensuradas para 12 
meses, exceto se o risco de crédito tenha aumentado significativamente, quando a perda esperada 
passaria a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 me-
ses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem componen-
te significativo de financiamento, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimple-
mento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na esti-
mativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia 
está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos a Companhia de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo finan-
ceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro 
em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujei-
tos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação 
dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amorti-
zado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está im-
paired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo 
como referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orça-
mentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final do prazo de concessão, 
considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos relacionados à unidade geradora 
de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de 
usuários, do projeto de infraestrutura detido, aos índices que reajustam as tarifas, ao crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos operacionais, 
inflação, investimento de capital, taxas de descontos e reequilíbrio. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperá-
vel estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por 
redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as per-
das de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apre-
sentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais 
exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas 
para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não ex-
ceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. 3.12. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patri-
monial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como re-
sultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os 
custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.13. Receitas e despesas financeiras: 
Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, 
mudanças no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do 
resultado do exercício e variações monetárias ou cambiais positivas sobre instrumentos financeiros 
passivos. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e 
cambiais sobre passivos financeiros, mudanças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao 
valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício 
com base no método da taxa efetiva de juros. 3.14. Benefícios a empregados: Planos de contribui-
ção definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual 
uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não 
terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de 
pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no 
resultado nos exercícios durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas 
em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. 3.15. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para IR e 9% sobre o lucro 
tributável para CSLL, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS, limi-
tada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto 
corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensura-
dos com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a in-
certeza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do IR corrente e diferido a 
Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se 
o pagamento adicional de IR e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para 
IR no passivo está adequada em relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua 
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a 
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a 
despesa com IR no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compen-
sados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a 
impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido por prejuízos 
fiscais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a 
utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, funda-
mentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premis-
sas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premis-
sas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem 
ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume 
de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre 
o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de 
negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e • diferenças 
temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 3.16. Direito da concessão: 
Em consideração à orientação contida nos itens 12 (b) e 14 da OCPC 05 - contratos de concessão, é 
adotada a prática contábil de ativar o preço da delegação do serviço público pago ao Poder Conce-
dente (divulgado na nota explicativa nº 12). 3.17. Contratos de concessão de serviços - Direito de 
exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação 
Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do conces-
sionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a pres-
tação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do res-
pectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a 
prestação dos serviços públicos em nome do concedente, nas condições previstas no contrato. Nos 
termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1), o concessionário atua como 
prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melho-
ria) usada para prestar um serviço público, operar e manter essa infraestrutura (serviços de opera-
ção) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a 
remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remune-
ração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. O con-
cessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os 
usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo financeiro na 
medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do 
concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo no 
reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja remu-
nerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo financeiro e parcialmente por 
um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado 
individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. 
O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras 
de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito 
é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos 
atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrele-
vante, considerando-a zero. O direito de exploração da infraestrutura também pode ser oriundo de 
pagamentos ao Poder Concedente em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infra-
estrutura. Dispêndios realizados na construção de obras de melhorias que não geram benefício 
econômico futuro são registrados como custo quando incorridos por não atenderem ao critério de 
reconhecimento de ativo intangível. Em função dos contratos de concessão serem executórios, cons-
truções de obras de melhoria da infraestrutura são reconhecidas contabilmente apenas quando da 
sua execução física. Adicionalmente, a Companhia reconhece contabilmente os ativos não monetá-
rios oriundos de contratos de concessão firmados com o Poder Concedente relacionados a extensão 
de prazos decorrentes de reequilíbrios econômicos, onde não existe nenhuma obrigação de perfor-
mance associada, como ativo intangível pelo seu valor justo, tendo como contrapartida uma receita 
no resultado. Sobre o valor contabilizado no resultado, constitui-se passivo fiscal diferido decorren-
te da diferença temporária. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida 
no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo 
de concessão metroviária, tendo sido adotada a curva estimada de passageiros como base para a 
amortização. 3.18. Informações por segmento: A operação da Companhia consiste na exploração 
de concessão pública metroviária, sendo este o único segmento de negócio e maneira em que as 
decisões e recursos são feitas. A área geográfica de concessão da Companhia é dentro do estado de 
São Paulo e as receitas são provenientes de cobrança de tarifa metroviária dos usuários do metrô 
(clientes externos). Nenhum cliente externo representa mais do que dez por cento das receitas totais 
da Companhia. 3.19. Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicial-
mente, a partir de 1º de janeiro de 2023, novas normas que não produziram impactos relevantes nas 
suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2023: • CPC 50 - Contratos de segu-
ros; • Divulgação de políticas contábeis - alterações ao CPC 26; • Definição de estimativas contá-
beis - alterações ao CPC 23; e • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma 
única transação (alterações ao CPC 32). 3.20. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas 
normas serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na 
preparação destas demonstrações financeiras. As seguintes normas alteradas não deverão ter um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia: • Classificação 
do passivo em circulante ou não circulante - alterações ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em 
uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • Passivo não circulante com covenants - alterações 
ao CPC 26; e • Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e 
CPC 40. 4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os 
não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulga-
ção baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premis-
sas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores contá-
beis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fecha-
mento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não deriva-
tivos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-
-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram 
obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). • Derivativos: As operações com instrumentos finan-
ceiros derivativos resumem-se a contratos de swap de taxa de juros, que visam à proteção contra 
riscos cambiais e de taxas de juros. Operações de swap de juros: Os valores justos dos contratos de 
derivativos são calculados projetando-se os fluxos de caixa futuros das operações, tomando como 
base cotações de mercado futuras obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg) adicionadas dos 
respectivos cupons, para a data de vencimento de cada uma das operações, e trazidos a valor pre-
sente por uma taxa livre de riscos na data de mensuração. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou 
um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a se-
guir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A 
Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco fi-
nanceiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a 
cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e 
gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo des-
tas demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer 
perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositá-
rias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática 
a análise das situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites 
de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições 
financeiras, somente são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas 
por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 
6, 7, 9, 13, 14 e 20. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução 
nos ganhos ou aumento das perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principal-
mente relacionadas às variações do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) relativo a financia-
mentos e debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à 
variação do CDI. Detalhamento a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9, 13, 
14 e 20. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 
das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem 
como para a liquidação de passivos financeiros. d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha 
entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia 
faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio pon-
derado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os 
padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de financiamen-
tos e debêntures. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem 
ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros 
derivativos e não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descon-
tados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Controladora
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

3 anos
Entre 3 e 

4 anos
Acima de 

4 anos
Financiamentos (a) 59.172 65.584 65.321 85.958 1.691.302
Debêntures (a) 840.342 161.953 161.300 217.042 4.544.742
Fornecedores e outras obrigações 295.795 1.530 - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes 
 relacionadas 19.741 - - - -
Dividendos e juros sobre capital próprio 
 a pagar 8.402 - - - -
Obrigações a executar 26.367 121.413 - - -

Consolidado
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

3 anos
Entre 3 e 

4 anos
Acima de 

4 anos
Financiamentos (a) 59.172 65.584 65.321 85.958 1.691.302
Debêntures (a) 840.342 161.953 161.300 217.042 4.544.742
Fornecedores e outras obrigações 297.621 1.530 - - -
Fornecedores e contas a pagar a 
 partes relacionadas 19.787 - - - -
Dividendos e juros sobre capital 
 próprio a pagar 8.402 - - - -
Obrigações a executar 26.367 121.413 - - -

(a) Valores brutos dos custos de transação.
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui capital circulante líquido negativo de  
R$ 264.432 substancialmente composto por empréstimos e debêntures, detalhados nas notas 
explicativas nºs 13 e 14. Além da geração de caixa decorrente de suas atividades, a Companhia 
conta com o suporte financeiro do acionista controlador final, CCR S.A.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Caixa e bancos 4.520 6.679 4.526 6.689
Aplicações financeiras (a) 525.593 518.893 528.637 523.525
Total 530.113 525.572 533.163 530.214

Controladora Consolidado
Aplicações financeiras 2023 2022 2023 2022
 (Não auditado)
Circulante 25.260 - 28.971 -
Aplicações financeiras (a) - - 3.711 -
Conta reserva (b) 25.260 - 25.260 -
Não circulante 26.889 - 26.889 -
Conta reserva (b) 26.889 - 26.889 -
Total 52.149 - 55.860 -

As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 100,58% do CDI, equivalente a 
13,18% a.a., em 31 de dezembro de 2023 (102,89% do CDI, equivalente a 12,79% a.a., em mé-
dia, em 31 de dezembro de 2022). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de 
investimento exclusivo e CDB; e (b) Destinada a atender obrigações contratuais de longo prazo 
relacionadas a financiamentos e debêntures (notas explicativas nºs 13 e 14).
7. Contas a receber - Consolidado: 7.1. Contas a receber líquidas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Circulante 14.005 35.432 14.804 36.403
Contas a receber das operações (a) 4.071 - 5.308 1.082
Provisão para perda esperada (b) - - (438) (111)
Contas a receber do Poder Concedente (c) 9.934 35.432 9.934 35.432
Total 14.005 35.432 14.804 36.403

(a) Crédito a receber da SPTrans - São Paulo Transportes S.A. e da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo, decorrentes de serviços prestados aos usuários e receita com locação de espaços;  
(b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos a receber citados no item (a); e 
(c) Crédito a receber do Poder Concedente referente a mitigação de demanda, o qual é substan-
cialmente recebido ao longo do trimestre subsequente ao fato gerador, cuja movimentação está 
abaixo demonstrada:

2022 2023
Saldo inicial Adições Recebimento Saldo final

Circulante 35.432 26.300 (51.798) 9.934
Mitigação de demanda (a) 35.432 26.300 (51.798) 9.934
Total 35.432 26.300 (51.798) 9.934

(a) Saldo de mitigação de demanda, recebido ao longo do trimestre subsequente ao do fato ge-
rador.
7.2. Aging do contas a receber:

Controladora Consolidado
Idade de vencimentos dos títulos 2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Créditos a vencer 14.005 35.432 14.681 36.135
Créditos vencidos até 60 dias - - 102 220
Créditos vencidos de 61 até 90 dias - - 21 48
Créditos vencidos de 91 até 180 dias - - 6 111
Créditos vencidos há mais de 180 dias - - 432 -
Total bruto de provisão para perda esperada 14.005 35.432 15.242 36.514

8. Imposto de Renda e Contribuição Social: 8.1. Conciliação do Imposto de Renda e Contri-
buição Social - correntes e diferidos: A conciliação do Imposto de Renda e Contribuição Social 
registrada no resultado é demonstrada a seguir:
Conciliação do Imposto de Renda e  
 Contribuição Social 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo) Lucro antes do Imposto de Renda e 
 Contribuição Social

(Não auditado)
(361.377) 95.076 (360.412) 95.750

Imposto de Renda e Contribuição Social à 
 aliquota nominal (34%) 122.868 (32.326) 122.540 (32.555)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 1.831 1.420 - -
Despesas indedutíveis (348) (341) (348) (341)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (100) (5) (100) (5)
Juros sobre capital próprio 1.917 698 1.917 698
Incentivos relativos ao IR - 164 - 164
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 601 - 601 -
Outros ajustes tributários - 23 1.194 998
Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social 126.769 (30.367) 125.804 (31.041)
Impostos correntes - (4.137) (965) (4.811)
Impostos diferidos 126.769 (26.230) 126.769 (26.230)
Alíquota efetiva de impostos 35,08% 31,94% 34,91% 32,42%
8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm as seguintes 
origens:

Controladora Consolidado
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Ativo 211.541 31.106 211.541 31.106
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases 
 negativas (a) 129.427 24.662 129.427 24.662
Provisão para participação nos resultados (PLR) 6.888 4.155 6.888 4.155
Despesas pré-operacionais 1.526 2.035 1.526 2.035
Programa de gratificação longo prazo 143 236 143 236
Provisão para riscos trabalhistas, tributários 
 e fiscais 23.307 11 23.307 11
Arrendamento 5 5 5 5
Provisão para fornecedores - 2 - 2
Provisão TAC 50.245 - 50.245 -
Compensação de imposto ativo (85.722) (31.106) (85.722) (31.106)
Imposto ativo após a compensação 125.819 - 125.819 -
Passivo (85.722) (32.609) (85.722) (32.609)
Custos de debêntures capitalizados (68.670) (25.607) (68.670) (25.607)
Amortização do custo de transação (15.651) (6.458) (15.651) (6.458)
Resultado de operações com derivativos (1.401) (544) (1.401) (544)
Compensação de imposto passivo (85.722) 31.106 (85.722) 31.106
Impostos passivos após compensação - (1.503) - (1.503)
Imposto diferido líquido 125.819 (1.503) 125.819 (1.503)

Controladora Consolidado
Movimentação do imposto diferido 2023 2022 2023 2022
 (Não auditado)
Saldos em 1º de janeiro (1.503) 25.280 (1.503) 25.280
Reconhecimento no resultado 126.769 (26.230) 126.769 (26.230)
Reconhecimento no patrimônio líquido 553 (553) 553 (553)
Impostos diferidos sobre hedge de fluxo de caixa 553 (553) 553 (553)
Saldos em 31 de dezembro 125.819 (1.503) 125.819 (1.503)
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base nega-
tiva da Contribuição socialnos seguintes exercícios:
 Controladora Consolidado
2027 456 456
2028 16.892 16.892
2029 em diante 112.079 112.079
Total 129.427 129.427
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de de-
zembro de 2022, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia, sua controladora e controlada, profissionais-chave da Administra-
ção e outras partes relacionadas. 

9.1. Controladora: 2023 2022
Saldos Controladora Controlada Outras partes relacionadas Total Controladora Controlada Outras partes relacionadas Total
Ativo 69 1.353 7.388 8.810 57 1.045 240.422 241.524
Aplicações financeiras - - 5 5 - - 234.538 234.538
Bancos conta movimento - - 27 27 - - 9 9
Contas a receber 69 7 7.345 7.421 57 1 5.875 5.933
Dividendos e juros sobre capital próprio - 1.346 - 1.346 - 1.044 - 1.044
Outros créditos - - 11 11 - - - -
Passivo 17.162 59 224.516 241.737 6.284 - 980.495 986.779
Fornecedores 8.760 59 10.922 19.741 2.675 - 34.269 36.944
Dividendos e juros sobre capital próprio 8.402 - - 8.402 3.609 - - 3.609
Outros débitos - - 56 56 - - 389 389
Debêntures - - 213.538 213.538 - - 945.837 945.837

2023 2022
Transações Controladora Controlada Outras partes relacionadas Total Controladora Outras partes relacionadas Total
Despesas financeiras - juros, variações cambiais e monetárias - - (21) (21) - (3.761) (3.761)
Custos/Despesas - Benefício da previdência privada de colaboradores - - (649) (649) - (249) (249)
Custos/Despesas - seguros - - - - - (9) (9)
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - - (223) (223) - - -
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias (793) - (16) (809) - - -
Custos/Despesas - outros gastos gerais - - (110) (110) - - -
Despesas de prestação de garantias em emissões de dívidas (18.015) - (965) (18.980) (27.669) - (27.669)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (2.031) (59) (2.577) (4.667) (1.299) (1.556) (2.855)
Repasse de custos e despesas - CSC (32.281) - - (32.281) (20.358) - (20.358)
Receitas de aplicações financeiras - - 27.156 27.156 - 17.981 17.981
Receita de mútua cooperação - - 333 333 - 111 111

9.2. Consolidado:
2023 2022

(Não auditado)

Saldos
Contro-

ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Contro-
ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Ativo 69 14.253 14.322 56 245.772 245.828
Aplicações financeiras - 6.761 6.761 - 239.169 239.169
Bancos conta movimento - 32 32 - 17 17
Contas a receber 69 7.460 7.529 56 5.876 5.932
Derivativos - - - - 710 710
Passivo 17.183 524.601 541.784 6.321 980.507 986.828
Fornecedores 8.780 11.007 19.787 2.712 34.281 36.993
Dividendos e juros sobre capital próprio 8.403 - 8.403 3.609 - 3.609
Outros débitos - 56 56 - 389 389
Debêntures - 213.538 213.538 - 945.837 945.837

2023 2022
(Não auditado)

Transações
Contro-

ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Contro-
ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Despesas financeiras - juros, 
 variações cambiais e monetárias - (22) (22) - (4) (4)
Custos/Despesas - Benefício da 
 previdência privada de colaboradores - (658) (658) - (250) (250)
Custos/Despesas de infraestrutura 
 utilizada - (223) (223) - - -
Custos/Despesas - serviços 
 especializados e consultorias (793) (16) (809) - (10) (10)
Custos/Despesas - outros gastos 
 gerais - (110) (110) (5) - (5)
Despesas de prestação de garantias 
 em emissões de dívidas (18.015) (965) (18.980) (27.669) - (27.669)
Repasse de custos e despesas de 
 colaboradores (2.031) (2.577) (4.608) (1.234) (1.549) (2.783)
Repasse de custos e despesas - CSC (*) (32.489) - (32.489) (20.395) (6) (20.401)
Receitas de aplicações financeiras - 27.700 27.700 - 18.133 18.133
Receita de mútua cooperação - 333 333 - 111 111

(*) Do montante total de R$ 32.489 referente a repasse de custos e despesas registradas no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram pagos para a Controladora CCR S.A. R$ 25.268  
(R$ 24.045 referente ao exercício de 2023 e R$ 1.222 referente ao exercício de 2022).
9.3. Profissionais-chave da administração: Despesas com profissionais-chave:

Diretor - Estatutário
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Remuneração (a) (249) 2.455 (249) 2.455
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 529 860 529 860
Outros benefícios:

Provisão para remuneração variável do ano 230 1.009 230 1.009
(Reversão) complemento de provisão de PPR 
 do ano anterior pago no ano (b) (1.009) 543 (1.009) 543
Previdência privada - 41 - 41
Seguro de vida 1 2 1 2

Saldos a pagar aos profissionais-chave: 
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Remuneração dos administradores (a) 230 1.095 230 1.095
(a) Contempla valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Administração 
e diretoria (conselho de administração e diretoria estatutária). (b) Durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2023, foi efetuada a reversão de PPR na Companhia no montante de R$ 1.009. Na 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 18 de abril de 2023, foi fixada a remuneração anual 
dos membros do conselho de administração e diretoria da Companhia no montante de R$ 2.600. A 
remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração variável pagas no ano e contribuição 
para seguridade social. Decorrente da reestruturação da administração no Grupo CCR em 2023, 
houve rescisão dos Diretores da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, não há remuneração 
da Administração, pois atualmente os administradores são remunerados por outras partes rela-
cionadas do Grupo CCR.
10. Investimentos: 10.1. Composição dos investimentos:

 Investimentos
Resultado da 

equivalência patrimonial

Controlada
Atividade 
principal

% de participação 
em 31/12/2023 2023 2022 2023 2022

ON Trilhos Serviços 100 4.039 3.133 5.384 4.176
Total 4.039 3.133 5.384 4.176

10.2. Movimentação dos investimentos:
2023 2022

Saldos em 1º de janeiro 3.133 -
Resultado de equivalência patrimonial 5.384 4.176
Aumento de capital - 1
Dividendos e juros sobre o capital próprio (4.478) (1.044)
Saldos em 31 de dezembro 4.039 3.133

10.3. Informações financeiras resumidas:
2023 2022 2023 2022

Controlada 

Ativo 
circu-
lante 
e não 

circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante 
e não 

circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Ativo 
circu-
lante 
e não 

circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante 
e não 

circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Total 
das re-
ceitas 
brutas 

do 
exercí-

cio

Lucro 
líquido 

do 
exercí-

cio

Total 
das re-
ceitas 
brutas 

do 
exercí-

cio

Lucro 
líquido 

do 
exercí-

cio
ON Trilhos 7.792 3.753 4.039 5.656 2.523 3.133 7.292 5.384 5.233 4.176
Total 7.792 3.753 4.039 5.656 2.523 3.133 7.292 5.384 5.233 4.176

11. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento - Consolidado:
Imobilizado

 

Móveis e 
utensí-

lios

Máquinas 
e equipa-

mentos Veículos
Total em 

operação

Imobiliza-
ções em 

andamento
Total imo-

bilizado
Saldo em 1º de janeiro 
 de 2022 - - - - 13.580 13.580
Adições - - - - 7.381 7.381
Transferências 3.395 7.059 5.603 16.057 (16.037) 20
Depreciação (95) (698) (1.047) (1.840) - (1.840)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2022 3.300 6.361 4.556 14.217 4.924 19.141
Custo 3.395 7.059 5.603 16.057 4.924 20.981
Depreciação acumulada (95) (698) (1.047) (1.840) - (1.840)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2022 3.300 6.361 4.556 14.217 4.924 19.141
Adições - - - - 6.661 6.661
Transferências 327 3.672 344 4.343 (4.343) -
Reclassificação entre 
imobilizado e intangível - (126) - (126) - (126)
Depreciação (368) (1.659) (1.479) (3.506) - (3.506)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2023 3.259 8.248 3.421 14.928 7.242 22.170
Custo 3.722 10.605 5.947 20.274 7.242 27.516
Depreciação acumulada (463) (2.357) (2.526) (5.346) - (5.346)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2023 3.259 8.248 3.421 14.928 7.242 22.170
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2023 10 19 25

Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de empréstimos no montante de R$ 398 em 31 
de dezembro 2023 (R$ 920 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). As taxas médias de 
capitalização (custo de financiamentos e debêntures dividido pelo saldo médio de financiamentos 
e debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 7,42% a.a. e 
8,66% a.a., respectivamente.
12. Intangível e infraestrutura em construção - Consolidado:

Intangível
Explora-

ção da 
infraes-
trutura 
conce-

dida

Sistemas 
informa-

tizados

Sistemas 
informa-

tizados 
em anda-

mento
Total em 

operação

Infraes-
trutura 

em cons-
trução

Total do 
intangível

Saldos em 1º de janeiro 
 de 2022 90.038 - 1.582 1.087.006 353.690 1.440.696
Adições 16.057 - 2.543 18.600 836.875 855.475
Transferências 87.942 3.792 (3.812) 87.922 (87.942) (20)
Amortização (25.341) (392) - (25.733) - (25.733)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2022 168.696 3.400 313 1.167.795 1.102.623 2.270.418
Custo 1.189.423 3.792 313 1.193.528 1.102.623 2.296.151
Amortização acumulada (25.341) (392) - (25.733) - (25.733)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2022 1.164.082 3.400 313 1.167.795 1.102.623 2.270.418
Adições - - 2.172 2.172 2.147.471 2.149.643
Baixa (2) - - (2) - (2)
Transferências 705.761 346 (346) 705.761 (705.761) -
Reclassificação entre 
 imobilizado e intangível - 126 - 126 - 126
Amortização (38.566) (840) - (39.406) - (39.406)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2023 1.831.275 3.032 2.139 1.836.446 2.544.333 4.380.779
Custo 1.895.182 4.264 2.139 1.901.585 2.544.333 4.445.918
Amortização acumulada (63.907) (1.232) - (65.139) - (65.139)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2023 1.831.275 3.032 2.139 1.836.446 2.544.333 4.380.779
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2023 (a) 20 20

(a) Amortização pela curva do benefício econômico.
Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 31 de dezembro 
de 2023, refere-se às obras detalhadas a seguir: 
Total 2.543.405
Contrato Alstom (Aquisições de trens) 2.102.126
Contrato Siemens (Sinalização e Enegia) 199.847
Revitalização de trens e estações 216.650
Implantação de oficina para manutenção e revisão de truques dos trens 24.782

Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 128.591 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ 63.719 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). 
As taxas médias de capitalização (custo de financiamentos e debêntures dividido pelo saldo médio de financiamentos e debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram 
de 7,42% a.a. e 8,66% a.a., respectivamente.
13. Financiamentos:

Instituições financeiras Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a.) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos 

a apropriar 2023 2022
BNDES - FINEM II (Subcrédito A) IPCA + 7,91% a.a. 8,3342% (a) Dezembro de 2048 6.286 6.238 197.379 - (b) (c) (d) (e)
BNDES - FINEM II (Subcrédito A) IPCA + 7,91% a.a. 8,3297% (a) Dezembro de 2048 20.218 20.063 636.408 - (b) (c) (d) (e)

Total geral 26.301 833.787 -
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Circulante 5.830 - 5.830 -
Financiamentos 7.115 - 7.115 -
Custo de transação (1.285) - (1.285) -
Não circulante 827.957 - 827.957 -
Financiamentos 852.973 - 852.973 -
Custo de transação (25.016) - (25.016) -
Total geral 833.787 - 833.787 -

(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos incorridos na emissão dos títulos e não considera taxas pós-fixadas, uma vez que a liquidação dos juros e principal dar-se-á no final da 
operação e na data de cada transação não são conhecidas as futuras taxas aplicáveis. Estas taxas somente serão conhecidas com a fluência do prazo de cada transação. Quando uma operação possui 
mais de uma série/tranche, está apresentada à taxa média ponderada; Garantias: (b) Cessão de contas bancárias, indenizações e recebíveis; (c) Garantia real; (d) Suporte de capital da CCR (Equity 
Support Agreement - ESA) e da Ruasinvest Participações S.A. na proporção de sua participação acionária direta/indireta até o completion; e (e) Fiança corporativa da CCR em condição suspensiva, 
no caso de término antecipado do contrato de concessão.

2023
Cronograma de desembolsos (não circulante) Controladora Consolidado

(Não auditado)
2027 14.670 14.670
2028 16.549 16.549
2029 em diante 821.754 821.754
(-) Custo de transação (25.016) (25.016)
Total 827.957 827.957

A Companhia possui contratos financeiros de financiamentos, com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos 
em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contratos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. 
Não há quebra de covenants relacionados aos financiamentos.
14. Debêntures:

Série Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a.) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos 

a apropriar 2023 2022
1º Emissão - Série única CDI + 1,70% a.a. 1,9778% (a) Abril 2024 8.706 - 429.392 1.899.696 (b)
2º Emissão - Série única CDI + 1,70% a.a. 2,0775% (a) Abril 2024 3.951 - 228.116 901.623 (b)
3º Emissão - Série única IPCA + 6,4544% a.a. 6,4544% (a) Outubro de 2048 5.316 5.148 2.583.847 - (c) (d) (e) (f) (g)

Total geral 5.148 3.241.355 2.801.319
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Circulante 689.687 2.801.319 689.687 2.801.319
Debêntures 689.958 2.805.728 689.958 2.805.728
Custo de transação (271) (4.409) (271) (4.409)
Não circulante 2.551.668 - 2.551.668 -
Debêntures 2.556.545 - 2.556.545 -
Custo de transação (4.877) - (4.877) -
Total geral 3.241.355 2.801.319 3.241.355 2.801.319

(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada considerando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram conside-
radas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR; Garantias: (b) Aval/fiança corporativa da CCR na proporção de sua participação acionária indireta; e (c) Garantia real; (d) Alienação 

fiduciária; (e) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; (f) Fiança corporativa da 
CCR em condição suspensiva, no caso de término antecipado do contrato de concessão; e (g) 
Suporte de capital da CCR (Equity Support Agreement - ESA) e da Ruasinvest Participações S.A.na 
proporção de sua participação acionária direta/indireta até o completion.

2023
Cronograma de desembolsos (não circulante) Controladora Consolidado

(Não auditado)
2027 56.587 56.587
2028 60.168 60.168
2029 em diante 2.439.790 2.439.790
(-) Custo de transação (4.877) (4.877)
Total 2.551.668 2.551.668

A Companhia possui debêntures com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, ou seja, 
que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos 
por ela firmados. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de 
tais cláusulas. Não há quebra de covenants relacionados as debêntures.
15. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e contratuais
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões 
trabalhistas, cíveis, previdenciários e contratuais. 15.1. Processos com prognóstico de perda 
provável: A Administração constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir 
as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em 
(i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) 
com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

Cíveis e 
administra-

tivos

Trabalhistas 
e previden- 

ciários Contratuais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 31 - - 31
Constituição 84 72 71.918 72.074
Reversão (5) (1) (3.377) (3.383)
Pagamentos (111) (62) - (173)
Atualização de bases processuais e monetária 1 - - 1
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 9 68.541 68.550

15.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos 
a questões cíveis e trabalhistas, avaliados pela Companhia em conjunto com os seus respectivos 
assessores jurídicos, como sendo de risco possível nos montantes indicados abaixo, para os quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil 
não determinam sua contabilização.

2023 2022
Cíveis e administrativos 11.638 -
Trabalhistas e previdenciários 2.396 -
Total 14.034 -

16. Obrigações sociais e trabalhistas:
Controladora Consolidado

(Não auditado)
 2023 2022 2023 2022
Circulante 47.445 42.207 47.618 42.338
Salários e remunerações a pagar 7.927 7.625 7.943 7.640
Benefícios a pagar e previdência privada 15.117 12.701 15.200 12.758
Encargos sociais e previdenciários 7.023 6.746 7.043 6.764
Provisão para férias 17.378 15.135 17.432 15.176
Não circulante 275 531 275 531
Plano de gratificação de longo prazo (PGLP) 275 531 275 531

17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 28 de fevereiro de 2023, foi aprovado aumento de 
capital social no montante de R$ R$ 662.746, mediante aporte em moeda corrente do país, com 
a emissão de 662.746.412 ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 1,00, a serem totalmente 
subscritas e integralizadas até 31 de dezembro de 2024, por suas acionistas CCR S.A. e RuasIn-
vest. Até 22 de dezembro de 2023, o valor foi totalmente integralizado. O capital social subscrito 
da Companhia passou a ser de R$ 982.746, composto por 982.746.412 ações ordinárias. As ações 
estão assim distribuídas:

2023 2022
Partici-

pação 
acioná-

ria
Ações 

ordinárias

Capital 
social 

integrali-
zado

Partici-
pação 

acioná-
ria

Ações 
ordinárias

Ações a 
integralizar

Capital 
social 

integrali-
zado

CCR S.A. 80% 786.197.130 786.197 80% 256.000.000 180.809.000 75.191
Ruasinvest 
 Participa- 
 ções S.A. 20% 196.549.282 196.549 20% 64.000.000 45.202.000 18.798
Total 100,00% 982.746.412 982.746 100,00% 320.000.000 226.011.000 93.989

17.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, nos termos do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
17.3. Reserva de retenção de lucros: Foi constituída em razão de retenção de lucro líquido do 
exercício, nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76. A retenção foi fundamentada em orçamento 
de capital, elaborado pela Administração, e será aprovado pelo Conselho de Administração e pela 
Assembleia Geral Ordinária. Com base na proposta da administração, a reserva de retenção de 
lucros no montante de R$ 4.879, foi utilizada para absorver parte dos prejuízos acumulados e 
será submetida à aprovação na próxima Assembleia Geral Ordinária (AGO). 17.4. Reserva de 
lucros a realizar: Reserva de lucros a realizar constituída sobre o valor do dividendo mínimo 
obrigatório que exceder a parcela realizada do lucro líquido do exercício. 17.5. Ajuste de avaliação 
patrimonial: Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de hedge de fluxo de caixa com efeito no 
patrimônio líquido, cujo valor acumulado é transferido para o resultado ou para o ativo não circu-
lante à medida da realização das operações protegidas. 17.6. Juros sobre o capital próprio: Em 
21 de dezembro de 2023, foi aprovado através da Ata de Reunião do Conselho de Administração, 
o destaque de juros sobre o capital próprio com base no patrimônio líquido de 31 de dezembro 
de 2022, (deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais movimentações ocorridas em 2023, 
exceto quanto ao lucro do próprio exercício), no valor bruto de R$ 5.639, correspondentes a R$ 
0,01762182216 por ação, após a dedução do Imposto de rendana fonte de 15%, o montante líqui-
do é de R$ 4.793. Serão pagos conforme vier a ser deliberado oportunamente, sendo imputados 
aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício social de 2023, “ad referendum” da Assembleia 
Geral Ordinária que analisará as demonstrações financeiras deste exercício social. 17.7. Plano de 
incentivo de Longo Prazo, Liquidável em Ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da Controladora realizada em 19 de abril de 2023, foi aprovado o Plano de Incentivo de Longo Prazo 
(“Plano ILP”), que entrou em vigor nesta data. O Plano ILP prevê a outorga de Ações de Retenção 
e Ações de Performance a administradores e empregados elegíveis da Controladora e de suas 
subsidiárias, de forma atrelada à avaliação de sua performance no Grupo CCR. Dessa forma, os 
principais objetivos do Plano são motivar e reter tais executivos, bem como alinhar seus interesses 
aos da Controladora e de seus acionistas. As outorgas poderão ser exercidas anualmente, a partir  
do terceiro ano, em três parcelas iguais, na proporção de 1/3 cada parcela. As outorgas em Ações 
de Performance estarão sujeitas a uma meta de performance com base no TSR (total shareholder 
return) real da Controladora no período. É utilizado o modelo Black-Scholes-Merton para precifi-
cação do valor justo de das ações outorgadas, da parcela atrelada à performance, visto que estas 
dependem de atingimento de gatilho baseado no TSR. Os principais parâmetros de precificação 
foram: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 7.510; • Data da outorga: 26 
de junho de 2023; • Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 11,72; • Preço de exercício (TSR alvo) 
para cada tranche: R$ 13,38, R$ 15,17 e R$ 16,96; • Volatilidade esperada (Desvio-padrão do LN 
da variação diária das ações da Controladora entre janeiro de 2023 até a data base da outorga): 
2,51%; • Dividend Yield (média histórica anual desde 2003): 4,01%; • Taxa de juros livre de risco 
para cada tranche: 12,25%, 8,25% e 8%. O valor justo da parcela atrelada à retenção, 7.510 
ações, foi determinado pelo preço de mercado das ações da Controladora, em 26 de junho de 2023 
(data da outorga), de R$ 13,96, e está condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação 
do serviço por parte dos funcionários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi reconheci-
do como despesa, em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 76. 
18. Receitas operacionais líquidas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Receita bruta 2.045.567 1.000.961 2.052.859 1.006.194
Receitas metroviárias 837.271 688.837 837.271 688.837
Receitas com multimídia - - 526 47
Receitas com locação de espaços - - 6.459 5.186
Receitas acessórias - - 307 -
Mitigação de risco de demanda projetada 26.300 163.617 26.300 163.617
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 1.181.996 148.507 1.181.996 148.507
Deduções das receitas brutas (45.569) (32.706) (45.835) (32.900)
Impostos sobre receitas (16.694) (16.730) (16.960) (16.921)
Devoluções e abatimentos (28.875) (15.976) (28.875) (15.979)
Receita operacional líquida 1.999.998 968.255 2.007.024 973.294

19. Resultado financeiro:
Controladora Consolidado

 2023 2022 2023 2022
 (Não auditado)
Despesas financeiras (385.129) (263.943) (385.132) (263.945)
Juros sobre financiamentos e debêntures (406.422) (297.522) (406.422) (297.522)
Variação monetária sobre financiamentos 
 e debêntures (59.519) - (59.519) -
Comissão de fianças (18.979) (27.669) (18.979) (27.669)
Variações monetárias/cambiais 
 indedutíveis (781) - (781) -
Variação cambial sobre fornecedores 
 estrangeiros (1.846) (190) (1.846) (190)
Ajuste a valor presente e variação - 
 arrendamento (18) (27) (18) (27)
Taxa, comissões e outras despesas 
 financeiras (26.553) (3.174) (26.556) (3.176)
Capitalização de custos de financiamentos 
 e debêntures 128.989 64.639 128.989 64.639
Receitas financeiras 109.487 55.509 110.062 55.831
Rendimento sobre aplicações financeiras 104.188 55.043 104.732 55.313
Variação cambial sobre fornecedores 
 estrangeiros 3.442 337 3.442 337
Juros e outras receitas financeiras 1.857 129 1.888 181
Resultado financeiro líquido (275.642) (208.434) (275.070) (208.114)

20. Instrumentos financeiros: 20.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.

Controladora Consolidado
Nível 2023 2022 2023 2022

(Não 
auditado)

Ativos 605.034 569.581 611.356 574.149
Valor justo através do resultado 582.262 527.172 589.023 531.814
Caixa e bancos Nível 2 4.520 6.679 4.526 6.689
Aplicações financeiras Nível 2 525.593 518.893 532.348 523.525
Aplicações financeiras - conta reserva Nível 2 52.149 - 52.149 -
Contas a receber de operações com 
 derivativos Nível 2 - 1.600 - 1.600
Custo amortizado 22.772 42.409 22.333 42.335
Contas a receber das operações 4.071 - 4.870 971
Contas a receber de partes relacionadas 7.421 5.933 7.529 5.932
Dividendos 1.346 1.044 - -
Contas a receber com Poder Concedente 9.934 35.432 9.934 35.432
Passivos Nível (4.400.610) (2.890.450) (4.402.482) (2.891.542)
Custo amortizado (4.400.610) (2.890.450) (4.402.482) (2.891.542)
Debêntures (a) (3.241.355) (2.801.319) (3.241.355) (2.801.319)
Financiamentos (a) (833.787) - (833.787) -
Fornecedores e outras obrigações (297.325) (48.578) (299.151) (49.621)
Fornecedores e contas a pagar a 
 partes relacionadas (19.741) (36.944) (19.787) (36.993)
Dividendos e juros sobre capital próprio (8.402) (3.609) (8.402) (3.609)
Total (3.795.576) (2.320.869) (3.791.126) (2.317.393)
(a) Os valores líquidos dos custos de transação.
Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses 
passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Não auditado)

 
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Debêntures 
 (a) 3.246.503 4.251.708 2.805.728 2.824.859 3.246.503 4.251.708 2.805.728 2.824.859
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
20.2. Instrumentos financeiros derivativos: As operações com derivativos em aberto em 31 de 
dezembro de 2023, tem por objetivo principal a proteção contra flutuações de outros indexadores 
e taxas de juros, sem caráter especulativo. Dessa forma, eram caracterizados como instrumentos 
de hedge e estão registrados pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia ao longo 
de 2023 contratou NDF para proteção de riscos cambiais dos contratos com Siemens Alemanha e 
Siemens Espanha. Segue abaixo quadro detalhado sobre os instrumentos derivativos contratados 
para a Companhia:

Valor de 
referência 
(Nocional)

Valores brutos 
contratados e 

liquidados
Efeito 

acumulado Resultado

Moeda local
Moeda local Re-
cebidos/(Pagos)

Valores a 
receber/ 
(a pagar)

Ganho (Perda) 
em resultado 
abrangente

Operação

Data de 
venci-
mento 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

NDF - riscos cambiais - 51.165 (4.149) 28 - 1.600 (5.749) 1.600
ViaMobilidade - 
 Linhas 8 e 9 2023 - 51.165 (4.149) 28 - 1.600 (5.749) 1.600
Total - 51.165 (4.149) 28 - 1.600 (5.749) 1.600

20.3. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em 
premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa 
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Apresentamos 
abaixo, as análises de sensibilidade quanto às variações em moedas estrangeiras e nas taxas de 
juros. Nas análises de sensibilidade, não foram consideradas novas contratações de operações 
com derivativos além das já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B 
da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são apli-
cados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. 
20.3.1. Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: Apresentamos no quadro 
abaixo os valores nominais referentes à variação cambial sobre os contratos de fornecedores es-
trangeiros sujeitos a esse risco. Os valores correspondem aos efeitos no resultado do exercício e 
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no patrimônio líquido e foram calculados com base no saldo das exposições cambiais na data dessas demonstrações financeiras 
sendo que as taxas de câmbio utilizadas no cenário provável foram adicionadas dos percentuais de deterioração de 25% e 50%, 
para os cenários A e B.

Exposição 
 em moeda  

estrangeira (1)

Consolidado - Efeito em R$ no  
resultado e no resultado abrangente

Operação Risco
Cenário  

provável
Cenário  

A 25%
Cenário 
 B 50%

Compromissos com fornecedores estrangeiros Dólar/Euro (95.354) - (23.839) (47.677)
Hedge NDF de fluxo de caixa futuro Euro 6.186 - 1.546 3.093
Total do efeito de perda   - (22.293) (44.584)
Moedas em 31/12/2023: Dólar (2) 4,8413 6,0516 7,2619

Euro (2) 5,3516 6,6895 8,0274
(1) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo e não estão deduzidos dos custos de transação; e (2) Refere-se à 
taxa de venda das moedas em 31/12/2023, divulgadas pelo Banco Central do Brasil.
20.3.2. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das varia-
ções monetárias e de juros sobre os contratos de financiamentos, debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no 
horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2024 ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Consolidado - Efeito em R$ 
no resultado

Risco
Exposição  
em R$ (4) (5)

Cenário 
provável Cenário A 25% Cenário B 50%

CDI (657.510) (20.536) (24.776) (28.935)

IPC-A (3.449.081) (359.766) (391.243) (422.721)

Efeito sobre financiamentos e debêntures (4.106.591) (380.302) (416.019) (451.656)

CDI 578.691 63.763 79.649 95.515

Efeito sobre as aplicações financeiras 578.691 63.763 79.649 95.515

Total do efeito líquido de perdas  (316.539) (336.370) (356.141)

As taxas de juros consideradas foram (1): CDI (2) 11,6500% 14,5625% 17,4750%

IPC-A (3) 4,6200% 5,7750% 6,9300%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas nos 12 meses do cálculo: 
Nos itens (2) a (3) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção da taxa do cenário provável: (2) Refere-se à taxa de 
31/12/2023, divulgada pela B3; onde os passivos atrelados ao CDI são maiores que as aplicações financeiras, consideramos o au-
mento da taxa CDI para calcular os cenários de estresse; (3) Variação anual acumulada nos últimos 12 meses, divulgada pelo IBGE; 
(4) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram 
os saldos de juros em 31/12/2023, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os cenários de estresse 
contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI e IPCA).

21. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Companhia assumiu compromissos em seu contrato de concessão que 
contemplam investimentos (melhorias e manutenções) a serem realizadas durante o prazo da concessão. Os valores demonstrados 
abaixo refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão ajustado por reequilíbrios firmados com 
o Poder Concedente e atualizados anualmente pelos índices de reajuste tarifário da concessionária:

 2023 2022
Compromissos relativos à concessão 1.870.203 3.755.737

Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio.
22. Demonstrações dos fluxos de caixa: 22.1. Transações que não afetaram o caixa: 
As transações que não afetaram caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão apresentadas nas rubricas 
do fluxo de caixa abaixo:

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
 (Não auditado)
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais 281.778 3.884 281.778 3.884
Fornecedores 281.778 3.884 281.778 3.884
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento (281.778) (3.884) (281.778) (3.884)
Adições ao ativo intangível (281.778) (3.884) (281.778) (3.884)

22.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que 
tal classificação melhor representa os fluxos de recursos. Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de fi-
nanciamento:

Controladora

Financia-
mentos e 

debêntures

Dividendos e 
juros sobre 

capital próprio
Capital 
social

Operações 
com deri- 

vativos

Passivo de 
arrenda-

mento Total
Saldo inicial (2.801.319) (3.609) (93.989) 1.600 (281) (2.897.598)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (807.882) 846 (888.757) 4.149 63 (1.691.581)
Captação (3.318.180) - - - - (3.318.180)
Pagamentos de principal e juros 2.510.298 - - - 63 2.510.361
Pagamento de operações com derivativos - - - 4.149 - 4.149
Dividendos e juros sobre capital próprio - 846 - - - 846
Integralização de capital social - - (888.757) - - (888.757)
Outras variações que não afetam o caixa (465.941) (5.639) - (5.749) (18) (477.347)
Juros sobre financiamentos e debêntures (406.422) - - - - (406.422)
Variação monetária sobre financiamentos e
 debêntures (59.519) - - - - (59.519)
Reversão do ajuste a valor presente - - - - (18) (18)
Dividendos e juros sobre capital próprio - (5.639) - - - (5.639)
Resultado abrangente das operações com
 derivativos - - - (5.749) - (5.749)
Saldo final (4.075.142) (8.402) (982.746) - (236) (5.066.526)

Consolidado

Financia-
mentos e 

debêntures

Dividendos e 
juros sobre 

capital próprio
Capital 
social

Operações 
com deri-

vativos

Passivo de 
arrenda-

mento Total
Saldo inicial (2.801.319) (3.609) (93.989) 1.600 (281) (2.897.598)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (807.882) 5.022 (888.757) 4.149 63 (1.687.405)
Captação (3.318.180) - - - - (3.318.180)
Pagamentos de principal e juros 2.510.298 - - - 63 2.510.361
Pagamento de operações com derivativos - - - 4.149 - 4.149
Dividendos e juros sobre capital próprio - 5.022 - - - 5.022
Integralização de capital social - - (888.757) - - (888.757)
Outras variações que não afetam o caixa (465.941) (9.815) - (5.749) (18) (481.523)
Juros sobre financiamentos e debêntures (406.422) - - - - (406.422)
Variação monetária sobre financimanentos e 
 debêntures (59.519) - - - - (59.519)
Reversão do ajuste a valor presente - - - - (18) (18)
Dividendos e juros sobre capital próprio - (9.815) - - - (9.815)
Resultado abrangente das operações com 
 derivativos - - - (5.749) - (5.749)
Saldo final (4.075.142) (8.402) (982.746) - (236) (5.066.526)

23. Evento subsequente: Debêntures: Em 08 de fevereiro de 2024, foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária a captação 
de R$ 1.250.000, através da 4ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional fidejussória sob condição suspensiva, em série única, para distribuição pública sob rito de registro automático de 
distribuição da Companhia, em regime de garantia firme de colocação. Em 21 de março de 2024 foi recebido montante, e liquidada 
a transação. Aumento de capital social: Em 15 de março de 2024, foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária o aumento 
de capital social no montante de R$ 550.129, mediante aporte em moeda corrente do País, mediante a emissão de 550.129.000 
ações ordinárias, ao preço de R$ 1,00 cada, a serem totalmente subscritas e integralizadas até 31 de dezembro de 2025 por seus 
acionistas CCR S.A. e RUASINVEST S.A., na proporção de suas respectivas participações acionárias.

Composição do Conselho de Administração
Márcio Magalhães Hannas Presidente
Pedro Paulo Archer Sutter Membro Efetivo

Roberto Penna Chaves Neto Membro Efetivo
Roberto Vollmer Labarthe Membro Efetivo

Sérgio Luiz Pereira de Macedo Membro Efetivo

Composição da Diretoria
Francisco Pierrini Diretor-Presidente

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti

CRC 1SP190868/O-0

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A.
Osasco - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Concessionária 
das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A. (Companhia), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema 
de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua 
controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos: Exercício anterior não auditado: Chamamos a atenção para o fato de que não exami-

namos o balanço patrimonial consolidado da Companhia em 31 de dezembro de 2022 e as de-
monstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, ou de quaisquer notas explicati-
vas relacionadas e, consequentemente, não expressamos uma opinião sobre eles. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Ad-
ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia  continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia  e sua controlada ou cessar 

suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela administração da Companhia e sua controlada são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e sua controlada. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-

zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com a administração  a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. 

São Paulo, 27 de março de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador CRC 1SP230426/O-9

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 33ª EMISSÃO 

DA TRUE SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 33ª Emissão 
da True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRA (“Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 17 de abril de 2024, às 
10:00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 26 de abril de 2024, às 10:00, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRa está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e 
ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação 
do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação 
de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com 
cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 1ª, 2ª E 3ª SÉRIES DA 59ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.,

 LASTREADOS EM CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DEVIDOS PELA HYPERA S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI” e “Titulares de CRI”) das 
1ª,2ª e 3ª Séries da 59ª Emissão da True Securitizadora S.A.(“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a 
PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI da Emissão (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 
23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, 18 de abril de 2024, às 11:00 e, caso não seja 
instalada, em segunda convocação em 29 de abril de 2024, às 11:00, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão 
e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente 
Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação 
e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência 
em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação 
do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação 
de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, 
com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos 
CRI ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 
1ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS 
DE DISTRIBUIÇÃO, DA TRUE SECURITIZADORA S.A., COM LASTRO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

DIVERSIFICADOS, REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2024.
Ficam convocados os Srs. debenturistas da 1ª Emissão Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de distribuição, da True Securitizadora 
S.A., com Lastro em Direitos Creditórios Diversificados da True Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, 
“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 11.2.2 da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia 
geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 18 de abril de 2024, às 
11:15, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) Autorização 
à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à 
formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem 
do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas 
está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A 
Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, 
via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br 
e ao Agente Fiduciário assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis 
de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem 
a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. Os Debenturistas poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu 
website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo debenturista 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS
DA 1ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES, EM 2ª SÉRIE DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures, em 2ª Série, da True Securitizadora S.A., 
(“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 17 de abril de 2024, às 11:15 e, caso não seja 
instalada, em segunda convocação em 26 de abril de 2024, às 11:15, de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos 
termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações contábeis do patrimônio separado das Debêntures da 
Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários 
e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada 
nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas 
está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia 
será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) 
quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Os Debenturistas poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá 
estar devidamente preenchida e assinada pelo debenturista ou por seu representante legal, com cópia digital dos 
documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 28 de março de 2024.
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS
DA 1ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES, EM 3ª SÉRIE DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures, em 3ª Série, da True Securitizadora S.A., (“Emis-
sora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
em atenção ao disposto na Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“As-
sembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 17 de abril de 2024, às 11:45 e, caso não seja insta-
lada, em segunda convocação em 26 de abril de 2024, às 11:45, de forma exclusivamente digital (vide 
informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos ter-
mos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações contábeis do patrimônio separado das Debêntures da 
Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de de-
zembro de 2023; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários 
e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada 
nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas 
está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assem-
bleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturis-
tas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em rela-
ção à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identida-
de; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) 
quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abai-
xo. Os Debenturistas poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferên-
cia, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifesta-
ção de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo debenturista ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 28 de março de 2024.
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Paulo - Instituto Jô Clemente
CNPJ nº 60.502.242/0001-05

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
 Nota
Ativo explicativa 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.232 5.423
Recursos vinculados 4 9.472 10.937
Recursos fundo patrimonial 4 109.361 99.089
Contas a receber 5 8.578 7.880
Estoques - 3.988 1.744
Outras contas a receber - 1.032 1.698
Reembolso de projetos 6 4.152 5.093
  139.815 131.864
Não circulante
Reembolso de projetos 6 8.358 4.264
Depósitos judiciais - 27 27
Imóveis destinados a venda 7.1 70 70
Propriedade para investimentos 7 1.316 1.366
Imobilizado 8 12.023 11.123
Intangível  2.664 2.171
  24.458 19.021
Total do ativo  164.273 150.885

 Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2023 2022
Circulante
Fornecedores 10 2.961 3.937
Obrigações trabalhistas 9 5.166 5.587
Empréstimos e financiamentos 11 - 3.383
Obrigações com projetos 14.2 8.181 9.259
  16.308 22.166
Não circulante
Reembolso de projetos 14.2 8.443 4.350
  8.443 4.350
Patrimônio líquido
Patrimônio social 13 24.291 17.223
Reserva de reavaliação 13.1 794 989
Fundo patrimonial 13.2 109.361 99.089
Superavit acumulado - 5.076 7.068
  139.522 124.369

Total do passivo e patrimônio líquido  164.273 150.885

Demonstrações do resultado - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 Nota
Receitas operacionais explicativa 2023 2022
Sem restrições
Vendas de serviços, mercadorias,
 eventuais e doações 14.1 60.576 55.157
Receitas com trabalhos voluntários 3.14 204 187
  60.780 55.344
Com restrições
Receita de projetos e subvenções 14.2 7.781 11.918
  7.781 11.918
Receita bruta  68.561 67.262
Custos e despesas operacionais
Sem restrições
Pessoal e encargos sociais 15 (32.969) (28.108)
Administrativas e gerais 16 (29.676) (26.561)
Perda estimada para créditos de
 líquidação duvidosa - (481) (408)
Depreciação e amortização - (1.274) (977)
Despesa com trabalhos voluntários 3.14 (204) (187)
  (64.605) (56.241)
Com restrições
Pessoal e encargos sociais 17 (3.989) (4.829)
Administrativas e gerais 17 (704) (907)
  (4.693) (5.736)
Superávit operacional bruto  (737) 5.285
Outras despesas e receitas
 operacionais, líquido
Doação Inventário (Fundo Patrimonial) 4.3 - 84.964
Outras receitas - 763 463
Superávit antes do resultado
 financeiro  26 90.712
Resultado financeiro, líquido
Receitas financeiras 18 15.859 6.231
Despesas financeiras 18 (733) (640)
  15.126 5.591
Superávit do exercício  15.152 96.303

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
 Patrimônio Reserva de Fundo Superávits
 social reavaliação Patrimonial acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.730 1.184 9.659 4.493 28.066
Incorporação, ao patrimônio social, do superavit remanescente
 do exercício de 2021 após a transferência realizada para
 o fundo patrimonial 4.493 - - (4.493) -
Realização da reserva de reavaliação - (195) - 195 -
Superávit do exercício - - - 96.303 96.303
Transferência para o Fundo Patrimonial da doação recebida
 do inventário da Sra. Maria de Camargo Dalia e dos
 rendimentos auferidos com os respectivos recursos - - 89.430 (89.430) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 17.223 989 99.089 7.068 124.369
Incorporação, ao patrimônio social, do superavit remanescente
 do exercício de 2022 após a transferência realizada para
 o fundo patrimonial 7.068 - - (7.068) -
Realização da reserva de reavaliação - (195) - 195 -
Superávit do exercício - - - 15.152 15.152
Rendimentos auferidos com os recursos do Fundo Patrimonial - - 14.116 (14.116) -
Transferência do Fundo Patrimonial para as
 Operações (Pesquisa e Inovação) - - (3.844) 3.844 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 24.291 794 109.361 5.075 139.522

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Superávit do exercício 15.152 96.303
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 15.152 96.303

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Superávit do exercício 15.152 96.303
Ajustes por:
Depreciação e amortização 1.044 977
Perda estimada em contas a receber 73 18
Baixa efetiva de títulos a receber - 390
 16.269 97.688
Variações nos ativos e passivos
Aumento (redução) nos ativos em:
Recursos Vinculados a projetos 1.465 (6.472)
Contas a receber (771) (263)
Estoques (2.244) 249
Outras contas a receber 666 (1.330)
Reembolso de projetos (3.153) (3.570)
Aumento (redução) nos passivos em:
Fornecedores (976) 1.027
Salários, férias e encargos sociais (421) 1.267
Obrigações com projetos 3.015 4.093
Caixa líquido proveniente das/(utilizado
 nas) atividades operacionais (2.419) (4.999)
Fluxo de caixa das atividades de
 investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (2.052) (3.427)
Aquisição de intangível (493) (1.528)
Baixa de ativo imobilizado 159 -
Baixa de propriedade para Investimentos - -
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de investimento (2.386) (4.955)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
Captação de empréstimos (3.383) 3.383
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamento (3.383) 3.383
Aumento líquido do caixa e equivalentes
 de caixa 8.081 91.117
Demonstração da variação do caixa e
 equivalentes de caixa
Caixa equivalente de caixa
 em 1º de janeiro 104.512 13.395
Caixa equivalente de caixa
 em 31 de dezembro 112.593 104.512
Aumento líquido do caixa e equivalentes
 de caixa 8.081 91.117

À Administração e ao Conselho de Administração da Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Paulo - Instituto 
Jô Clemente - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstra-
ções contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Pau-
lo - Instituto Jô Clemente ou (“Entidade”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elu-
cidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Associação de Pais e Ami-
gos dos Excepcionais de São Paulo - Instituto Jô Clemente, 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e 
médias empresas - Pronunciamento técnico CPC PME - “Contabi-
lidade para pequenas e médias empresas e Interpretação técnica 
ITG 2002 (R1) - “Entidades sem finalidade de lucro”. Base para 
opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administra-
ção e da governança pelas demonstrações contábeis: A Admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-

nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam-as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2024.

BDO RCS Carlos Aragaki
Auditores Associados Ltda. Contador
CRC 2 SP 015165/O-8 CRC 1 SP 132091/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Michel Fabio Brull
Presidente do Conselho

Hailton Oliveira Mendes Júnior
Contador

CRC: 1SP323706
As Demonstrações Financeiras na Íntegra Encontram-se à Disposição na Sede da Associação

SF 761 Participações Societárias S.A.
(em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES
Aos 23/02/2024, às 10h, na sede, SP/SP. Convocação e Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Sr. Luis Gui-
lherme de Souza Silva; Secretário: Sr. Lawrence Santini Echenique. Deliberações: Deliberaram o quanto 
segue: 1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF 761 Participações Societárias S.A. 
2. Aprovar, a subscrição de 400 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada, 
totalizando um valor de R$400,00 e a integralização parcial de 10% do valor total dessas ações pelos acionis-
tas fundadores. 3. Aprovar o Estatuto Social da Companhia. Aprovar a eleição de (i) Sr. Luis Guilherme de 
Souza Silva para a posição de Diretor; (ii) Sr. Lawrence Santini Echenique para a posição de Diretor. Aprovar 
que as publicações ocorrerão em jornais que sigam os parâmetros estabelecidos pela Lei vigente das S/As, 
quando necessárias. Encerramento: Formalidades legais. Extrato da ata. São Paulo, 23/02/2024. Mesa: Luis 
Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique - Secretário. Acionistas: Totalidade. 
JUCESP NIRE S/A nº 3530063346-6 em 04/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011966-42.2020.8.26.0001. O MMº Juiz de Direito da 4ª Vara 
Cível do Foro Regional I – Santana/SP, Dr. ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a 
MATHEUS ARAUJO GOMES DE MORAES, CPF. 418.560.418-16 e MATHEUS ARAUJO GOMES DE MORAES, CNPJ 
22.022.186/0001-12, que WORD TROTTER COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, ajuizou ação de cobrança 
no valor de R$ 65.307,04 (Junho/2020), tendo por lastro por “notas fiscais, boletos bancários e respectivas anotações de 
protesto” todos vencidos e não pagos, conforme consta nos documentos anexos aos autos. Encontrando-se os corréus em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para  que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de Março de 2024  

Edital para Conhecimento Geral – Prazo de 30 dias. Processo nº 1001750-08.2024.8.26.0704. A MMª Juíza de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões do Foro Regional do Butantã, Capital do Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida 
por ANDRÉ AUGUSTO SPICCIATI PACHECO (CPF 305.213.538-40) e JULIANA LIBORIO PACHECO (CPF 948.126.919-15), 
casados desde 03/06/2014, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do casamento da 
Comunhão Parcial para o Regime da Separação Convencional de Bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, 
§ 1º do CPC: “Ao receber a petição inicial, o juiz determinará a intimação do Ministério Público e a publicação de edital que 
divulgue a pretendida alteração de bens, somente podendo decidir depois de decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da publicação 
do edital”. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS, Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 14.03.2024. 

Comunicado de abertura de Licitação
Pregão Eletrônico nº 027/2024

Proc. Adm. Nº 044/2024
Objeto: PREGÃO ELETRÔNICO PARA CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA FORNE-
CIMENTO E INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS 
EM LED, BEM COMO MANUTENÇÃO DAS JÁ 
EXISTENTES NA MODALIDADE LOCAÇÃO 
SOLICITADO PELA SECRETARIA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS E ZELADORIA comunica que 
se encontra aberta licitação para a finalidade 
acima mencionada, e a abertura será às 10:00 
horas do dia 15/04/2024. O edital poderá ser 
adquirido sem custo via download no site www.
tatui.sp.gov.br/pregoes-eletrônicos. Paulo Cé-
sar de Proença Weiss- Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

Economia
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